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Sessão de 15 de .abril de 19 .85.	 ACORDÃO N 0 1-.Q . 1775
Recumon° - 44.787 - IRPF - Exercícios de 1980 a 1983

Recorrente - PAULO VALDIVINO DA SILVA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP)

IRPF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - Tributa-se
na pessoa física dos sócios, na propor -
ção de seu capital social, a diferença
entre o lucro apurado por arbitramento
e a parcela devida em decorrência da
incidência do imposto da pessoa jurídi

-ca sobre ele exigido.
Recurso a que se dá provimento parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos .

de recurso interposto por PAULO VALDIVINO DA SILVA:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a preli-

minar e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir da

base de cálculo as quantias de Cr$ 29.160, Cr$ 40.601, Cr$ 61.405 	 e -

Cr$ 7.473, nos exercícios de 1980 a 1983, n	 termos do relatório e vo

to que passam a integrar o presente iulgad 	 ,:;\
Sala das S4-j/ Oe / DF);2 15 de abril de 1985.- 

AMADOR O 
401

-: ;-:r i 'RN , EZ

	

4,	

- PRESIDENTE

ALCEU/6 • EVEDO F-J5NS CA PINTO - RELATOR
7.....w,"` f	 1,	 _e"

_  _____
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

p;	 J r,,,
SESSÃO DE: ' Ur. ' il ' J tjul	 FAZENDA NACIONAL

Participaram ainda do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS
MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e
RAUL PIMENTEL.
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ACÓRDÃON9: 101-75.812

RECORRENTE PAULO VALDIVINO DA SILVA

RELATÓRIO

Versam os autos deste processo,na fase atual,

tempestivo recurso da decisão de primeira instância prolatada na

impugnação oferecida aos lançamentos suplementares para os exercí-

cios financeiros de 1980 a 1983, manifestando .-se o Recorrente in-

conformado com a manutenção da exigência do crédito tributário for_
malizado pela inclusão na matéria_ tributável do lucro arbitrado na

pessoa jurídica Máquinas Agrícolas Fortuna Ltda., por considerado

por lei a ele automaticamente distribuído, na proporção de sua quo

ta na sociedade, e mais, o valor estimado de sua remuneração como

administrador, no exercício de 1983, por não apresentada a declara_

ção de rendimento desse exercício.

O procedimento administrativo, confirmado pela

decisão recorrida, ap6ia-se nos fatos e na legislação de regência

corretamente citada no Auto de Infração.

Por suas razões de recorrer, o Interessado ale

ga: (a) como preliminar, invocando a Lei de Falências (DecretOlei

	

9 7.661/45, art. 23, III) posto que a pessoa jurídica onde o lu- 	 .-

4 o foi apurado encontrase em estado falimentar, que a cobr arig:pl:

,l
-(
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das multas e juros de mora é indevida; (b) e no mérito, não haver

como atribuir lucros e remuneração aos sócios, por não ter havido

operações na empresa falida.

São lidas, na integra, a decisão recorrida e a

petição recursória.

É o relatório.

VOTO_ _ _ _

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO. FONSECA PINTO, Relator:

Conheço do recurso, por manifestado nos moldes

e no prazo da lei.

No que tange a preliminar argüida, é flagrante

a improcedência da extensão aos rendimentos auferidos pelos sócios

- da pessoa jurídica do preceito da Lei de Falências vedando a exi-

gência de penas pecuniárias penais e administrativas da massa fali

da, principalmente quando o lucro distribuído antecede o estado de

falência. Os créditos tributáribs formalizados correspondem a rela-

ções jurídicas distintas, obrigando sujeitos passivos diferentes.

Não há, portanto, como acolhê-la.

Quanto ao mérito, a Recorrente não alcança me-

lhor sorte.

É dever legal do contribuinte pessoa jurídica

sujeita à tributação com base no lucro real manter escrituração com

observância das leis comerciais e fiscais, sob pena de determinação

Gor arbitramento do referido lucro. Arbitrado o lucro, ele e consi	 -

\

• irrado, por força de lei, automaticamente distribuído aos sócio Ti

/9
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Mas nesse caso, o fator determinante da tributação reflexa na pes-

soa do sócio e o próprio arbitramento e não as causas do arbitnmen
to.

Inforritado.rios.autos do processo que o crédito

tributário causa da exigência do imposto da pessoa jurídica iwiden

te sobre o lucro apurado na sociedade Máquinas Agrícolas Fortuna

Ltda. e ao Recorrente automaticamente distribuído encontra-se, por

decurso de prazo, definitivamente constituído, temos manifesta a

consolidação da tributação reflexa que neste se questiona. Os lu-

cros das pessoas jurídicas, como 'reiteradamente afirmado, sofrem

dupla incidência do tributo. Definitivo o crédito tributário forma

lizado para a pessoa jurídica, já não pode mais ser discutida a

causa do formalizado para a pessoa física, posto que mera decor-

rência. Escorreito, portanto, o fundamento da exigência contestada.

Reparo, contudo, se faz notar na formação de

sua base de cálculo. Os lucros arbitrados, como sabido, são consi-

derados automaticamente distribuídos aos sócios. Mas, segundo vigo

rante exegese da legislação pertinente, o montante a ser incluído na

base de cálculo do imposto devido pela pessoa física deve ser a di

ferença entre o lucro apurado por arbitramento e a parcela devida

em decorrência da incidência do imposto que recair sobre os lucros

da pessoa jurídica. E tal prática, no presente caso, não foi obser

vada.

Diante do exposto, voto pelo provimento par-

cial do recurso, para que sejam excluídas da base de cálculo dos

exercícios financeiros de 1980, 1981, 1982 e 1983, respectivamente,

as seguintes parcelas: Cr$ 29.160, •r$ 40.601, Cr$ 61.405 e Cr$

7.473 7 após rejeitar a preliminarj

,

ALCEU DEZ Elà0 FONSCA PINTO - RELATOR.

;
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